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II - incentivar e fomentar programas e projetos territoriais de
desenvolvimento rural;

III - incentivar a estruturação, capacitação e sinergia da rede
formada a partir dos órgãos colegiados, especialmente dos conselhos
que representem o conjunto dos atores sociais que participam da
formulação, análise e acompanhamento das políticas públicas vol-
tadas ao desenvolvimento rural sustentável;

IV - coordenar a mediação e negociação dos programas sob
a responsabilidade da Secretaria junto a entidades que desenvolvem
ações relacionadas com o desenvolvimento territorial rural;

V - manter permanente negociação com movimentos sociais,
Governos Estaduais e Municipais e com outras instituições públicas e
civis, com vistas à consolidação das políticas e ações voltadas para o
desenvolvimento territorial rural;

VI - negociar, no âmbito do Ministério, o atendimento das
demandas relacionadas com o desenvolvimento territorial rural;

VII - assistir e secretariar o CONDRAF;

VIII - negociar a aplicação de recursos para o desenvol-
vimento territorial rural alocados em outros Ministérios;

IX - negociar com os agentes operadores a efetivação de
contratos de repasse de recursos da União destinados às ações de
infraestrutura, fortalecimento das organizações associativas nos ter-
ritórios, comercialização, planos de desenvolvimento territorial rural e
de educação e capacitação;

X - acompanhar, supervisionar, fiscalizar e gerir a opera-
cionalização de contratos e convênios voltados às ações de infraes-
trutura, com Estados e Municípios; e

XI - apoiar as ações das Secretarias-Executivas Estaduais do
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRO-
NAF e dos Conselhos Estaduais de Desenvolvimento Sustentável -
CEDRS ou de outras instâncias colegiadas, no que couber.

Art. 17. Ao Departamento de Ações de Desenvolvimento
Territorial compete:

I - coordenar as ações das unidades a ele subordinadas;

II - apoiar a construção e gestão de planos territoriais de
desenvolvimento rural sustentável;

III - articular com outros órgãos a implementação, de forma
integrada, das políticas públicas voltadas para o desenvolvimento
territorial rural;

IV - negociar a aplicação de recursos para o desenvolvimento
territorial alocados em outros órgãos setoriais do Governo Federal;

V - articular com os agentes operadores a efetivação de
contratos e convênios;

VI - acompanhar, supervisionar, fiscalizar e gerir a ope-
racionalização de contratos e convênios com Estados, Municípios e
organizações da sociedade civil; e

VII - apoiar as ações das Secretarias-Executivas dos Con-
selhos Estaduais de Desenvolvimento Rural Sustentável - CEDRS ou
de outras instâncias colegiadas, na elaboração e gestão de planos
territoriais de desenvolvimento rural sustentável.

Art. 18. À Secretaria Extraordinária de Regularização Fun-
diária na Amazônia Legal compete:

I - coordenar, normatizar e supervisionar o processo de re-
gularização fundiária de áreas rurais na Amazônia Legal, bem como
expedir os títulos de domínio ou de Concessão de Direito Real de
Uso - CDRU correspondentes;

II - efetivar a doação prevista no § 1o do art. 21 da Lei no

11.952, de 2009;

III - celebrar contratos, convênios e termos necessários ao
cumprimento das metas e objetivos relativos à regularização fundiária
na Amazônia Legal; e

IV - determinar à Superintendência Nacional de Regulari-
zação Fundiária na Amazônia Legal, órgão do INCRA, a execução de
medidas administrativas e atividades operacionais relacionadas à re-
gularização fundiária na Amazônia Legal.

Art. 19. Ao Departamento de Planejamento, Monitoramento e
Avaliação da Regularização Fundiária na Amazônia Legal compete:

I - exercer as atividades necessárias ao planejamento es-
tratégico das ações de regularização fundiária da Amazônia Legal;

II - constituir e aferir metas e resultados gerados pela ação de
regularização fundiária na Amazônia Legal; e

III - constituir e manter sistemas de tecnologia da informação para
os fins das atividades de regularização fundiária da Amazônia Legal.

Seção III
Das Unidades Descentralizadas

Art. 20. Às Delegacias Federais de Desenvolvimento Agrário
compete monitorar, supervisionar e gerenciar as atividades relacio-
nadas às atribuições legais do Ministério, nos Estados e no Distrito
Federal, sob orientação da Secretaria-Executiva.

Seção IV
Do Órgão Colegiado

Art. 21. Ao CONDRAF cabe exercer as competências es-
tabelecidas no Decreto no 4.854, de 8 de outubro de 2003.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seção I
Do Secretário-Executivo

Art. 22. Ao Secretário-Executivo incumbe:

I - coordenar, consolidar e submeter ao Ministro de Estado o
plano de ação global do Ministério;

II - supervisionar e avaliar a execução dos projetos e ati-
vidades do Ministério;

III - supervisionar e coordenar a articulação dos órgãos do
Ministério com os órgãos centrais dos sistemas afetos à área de
competência da Secretaria-Executiva; e

IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Ministro de Estado.

Seção II
Dos Secretários

Art. 23. Aos Secretários incumbe planejar, dirigir, coordenar,
orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades das res-
pectivas Secretarias e exercer outras atribuições que lhes forem co-
metidas em regimento interno.

Seção III
Dos demais Dirigentes

Art. 24. Ao Chefe de Gabinete, ao Consultor Jurídico, aos Di-
retores, ao Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração
e aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir, coordenar e orientar a
execução das atividades das respectivas unidades e exercer outras atri-
buições que lhes forem cometidas em suas áreas de competência.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFI-
CADAS DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO.

UNIDADE
CARGO/
FUNÇÃO

No
DENOMINAÇÃO CARGO/

FUNÇÃO
NE/

DAS/FG
5 Assessor Especial 102.5
1 Assessor Especial de Controle

Interno
102.5

GABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.5
14 Assessor 102.4
7 Assessor Técnico 102.3
9 Assistente Técnico 102.1

Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

8 FG-1

Assessoria de Comunicação
Social

1 Chefe de Assessoria 101.4

3 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Assessoria para Assuntos In-
ternacionais e de Promoção
Comercial

1 Chefe de Assessoria 101.4

1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

Assessoria Parlamentar 1 Chefe de Assessoria 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral Nacional
das Delegacias Federais

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor Técnico 102.3
Serviço 1 Chefe 101.1

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE
1 Secretário-Executivo Adjunto 101.6
2 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Gabinete 1 Chefe 101.4
2 FG-1

Assessoria Técnica 1 Chefe de Assessoria 101.4
1 Assessor Técnico 102.3

Divisão 1 Chefe 101.2
1 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Serviço 1 Chefe 101.1

DIRETORIA DE POLÍTI-
CAS PARA AS MULHERES
RURAIS E QUILOMBOLAS

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Orga-
nização Produtiva e Comer-
cialização

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Acesso
à Terra e Cidadania

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.1

NÚCLEO DE ESTUDOS
AGRÁRIOS E DESENVOL-
VIMENTO RURAL

1 Diretor 101.5

3 Assessor 102.4

OUVIDORIA AGRÁRIA
NACIONAL

1 Ouvidor Agrário Nacional 101.5

3 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
5 Assistente Técnico 102.1

SUBSECRETARIA DE PLA-
NEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO

1 Subsecretário 101.5

1 Subsecretário-Adjunto 101.4
2 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

1 FG-3

Coordenação-Geral de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças
e Contabilidade

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1
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Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

2 FG-2

Coordenação-Geral de Convê-
nios

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

2 FG-2

Coordenação-Geral de Admi-
nistração e Recursos Huma-
nos

1 Coordenador-Geral 101.4

2 Assistente 102.2
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

2 FG-2

Coordenação-Geral de Moder-
nização e Informática

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

CONSULTORIA JURÍDICA 1 Consultor Jurídico 101.5
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

2 FG-1

Coordenação-Geral Agrária,
de Procedimentos Judiciais e
de Pesquisa

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Pes-
soal, Contratos, Licitações e
Convênios

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral da Regu-
larização Fundiária na Ama-
zônia Legal

1 Coordenador-Geral 101.4

SECRETARIA DE REOR-
DENAMENTO AGRÁRIO

1 Secretário 101.6

2 Assistente 102.2
3 Assistente Técnico 102.1

1 FG-1

Gabinete 1 Chefe 101.4

Coordenação-Geral de Reor-
denamento Agrário

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Ação
Cultural

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2

Coordenação-Geral de Plane-
jamento, Monitoramento e
Av a l i a ç ã o

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente Técnico 102.1

DEPARTAMENTO DE CRÉ-
DITO FUNDIÁRIO

1 Diretor 101.5

1 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação de Regulariza-
ção e Revitalização

1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral Operacio-
nal

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Capa-
citação e Assistência Técnica

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2

Coordenação-Geral de Orça-
mento e Finanças do Fundo
de Terras

1 Coordenador-Geral 101.4

3 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenador-Geral de Siste-
mas de Informação

1 Coordenador-Geral 101.4

SECRETARIA DA AGRI-
CULTURA FAMILIAR

1 Secretário 101.6

2 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Gabinete 1 Chefe 101.4
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

Divisão 1 Chefe 101.2
1 Assistente Técnico 102.1

1 FG-1
1 FG-2
1 FG-3

Coordenação de Planejamento
e Implementação de Projetos

1 Coordenador 101.3

Divisão 1 Chefe 101.2
1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

DEPARTAMENTO DE FI-
NANCIAMENTO E PROTE-
ÇÃO DA PRODUÇÃO

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Finan-
ciamento à Produção Rural

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral do Garan-
tia-Safra

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral do Seguro
da Agricultura Familiar

1 Coordenador-Geral 101.4

DEPARTAMENTO DE AS-
SISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Forma-
ção

1 Coordenador-Geral 101.4

Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Fo-
mento a ATER

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Rela-
ções Institucionais e Gestão
do Sisbrater

1 Coordenador-Geral 101.4

DEPARTAMENTO DE GE-
RAÇÃO DE RENDA E
AGREGAÇÃO DE VALOR

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Diver-
sificação Econômica, Apoio à
Agroindústria e Apoio à Co-
mercialização

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Bio-
combustíveis

1 Coordenador-Geral 101.4

SECRETARIA DE DESEN-
VOLVIMENTO TERRITO-
RIAL

1 Secretário 101.6

1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Gabinete 1 Chefe 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Serviço 2 Chefe 101.1

2 FG-1

Coordenação-Geral de Apoio
a Órgãos Colegiados

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

DEPARTAMENTO DE
AÇÕES DE DESENVOLVI-
MENTO TERRITORIAL

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Apoio
à Infraestrutura e Serviços

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Desen-
volvimento Humano

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Apoio
a Organizações Associativas

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Apoio
a Negócios e Comércio Ter-
ritorial

1 Coordenador-Geral 101.4

SECRETARIA EXTRAOR-
DINÁRIA DE REGULARI-
ZAÇÃO FUNDIÁRIA NA
AMAZÔNIA LEGAL

1 Secretário Extraordinário de
Regularização Fundiária na
Amazônia Legal

101.6

1 Assessor 102.4

Coordenação Extraordinária
de Regularização Fundiária
na Amazônia Legal

9 Coordenador 101.3
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DECRETO No 7.256, DE 4 DE AGOSTO DE 2010

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e
das Gratificações de Representação da Se-
cretaria de Direitos Humanos da Presidên-
cia da República, dispõe sobre o remane-
jamento de cargos em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores -
DAS, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição, e tendo
em vista o disposto nos arts. 50 da Lei no 10.683, de 28 de maio de
2003, e 8o da Medida Provisória no 483, de 24 de março de 2010,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Gratificações de Re-
presentação da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da
República, na forma dos Anexos I e II.

Art. 2o Em decorrência do disposto no art. 1o, ficam re-
manejados, na forma do Anexo III, os seguintes cargos em comissão
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS:

I - da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da
República para a Secretaria de Gestão, do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão: um DAS 101.6, um DAS 102.5 e dois
DAS 102.4; e

II - da Secretaria de Gestão, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão para a Secretaria de Direitos Humanos da Pre-
sidência da República: um cargo de Natureza Especial, um DAS
101.5, dois DAS 101.4 e um DAS 101.1.

Art. 3o Os apostilamentos decorrentes da aprovação da Es-
trutura Regimental de que trata o art. 1o deverão ocorrer no prazo de
trinta dias, contado da data de publicação deste Decreto.

§ 1o Após os apostilamentos previstos no caput, o Ministro
de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da
República fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo de até
trinta dias, contado da data de publicação deste Decreto, relação
nominal dos titulares dos cargos em comissão do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores - DAS a que se refere o Anexo II, in-
dicando, inclusive, o número de cargos vagos, sua denominação e
respectivo nível.

§ 2o Em virtude do disposto neste Decreto, ficam declarados
exonerados os titulares de cargos que deixam de existir na nova
Estrutura Regimental.

Art. 4o O Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Direitos
Humanos da Presidência da República poderá editar regimento interno
para detalhar as unidades administrativas integrantes da Estrutura Regi-
mental do órgão, suas competências e as atribuições de seus dirigentes.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6o Ficam revogados os Anexos I e II ao Decreto no

6.980, de 13 de outubro de 2009.

Brasília, 4 de agosto de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
Paulo de Tarso Vannuchi

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DA SECRETARIA DE DIREITOS
HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA

Art. 1o A Secretaria de Direitos Humanos, órgão essencial da
Presidência da República, tem como área de competência os seguintes
assuntos:

I - assessoramento direto e imediato ao Presidente da Re-
pública na formulação de políticas e diretrizes voltadas à promoção
dos direitos da cidadania, da criança, do adolescente, do idoso e das
minorias e à defesa dos direitos das pessoas com deficiência e pro-
moção da sua integração à vida comunitária;

II - coordenação da política nacional de direitos humanos,
em conformidade com as diretrizes do Programa Nacional de Diretos
Humanos - PNDH;

III - articulação de iniciativas e apoio a projetos voltados para
a proteção e promoção dos direitos humanos em âmbito nacional,
tanto por organismos governamentais, incluindo os Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário, como por organizações da sociedade; e

IV - exercício das funções de ouvidoria nacional de direitos
humanos, da criança, do adolescente, do idoso e das minorias.

Parágrafo único. Compete, ainda, à Secretaria de Direitos Humanos:

I - sem prejuízo das atribuições dos órgãos integrantes do
Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD, atuar
em favor da ressocialização e da proteção dos dependentes químicos;

II - exercer as atribuições de Órgão Executor Federal do Pro-
grama Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas,
instituído pelo art. 12 da Lei no 9.807, de 13 de julho de 1999;

III - atuar, na forma do regulamento específico, como Au-
toridade Central Administrativa Federal, a que se refere o art. 6o da
Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em
Matéria de Adoção Internacional, promulgada pelo Decreto no 3.087,
de 21 de junho de 1999;

IV - atuar, na forma do regulamento específico, como Au-
toridade Central Administrativa Federal, a que se refere o art. 6o da
Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de
Crianças, promulgada pelo Decreto no 3.413, de 14 de abril de 2000;

V - atuar, na forma do regulamento específico, como a Au-
toridade Central a que se refere o art. 7o da Convenção Interame-
ricana sobre Restituição Internacional de Menores, promulgada pelo
Decreto no 1.212, de 3 de agosto de 1994;

VI - encaminhar ao Presidente da República propostas de
atos necessários para o cumprimento de decisões de organismos in-
ternacionais motivadas por violação dos direitos humanos, assim co-
mo realizar eventual pagamento de valores decorrentes;

VII - proceder o pagamento de indenizações decorrentes de
decisões da Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Po-
líticos; e

VIII - coordenar o Comitê Intersetorial de Acompanhamento
e Monitoramento da Política Nacional para a População em Situação
de Rua e auxiliar na implementação a Política Nacional para a Po-
pulação em Situação de Rua, nos termos do Decreto no 7.053 de 23
de dezembro de 2009.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 2o A Secretaria de Direitos Humanos tem a seguinte
estrutura organizacional:

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado:

a) Gabinete;

b) Departamento de Divulgação e Promoção da Temática dos
Direitos Humanos;

c) Departamento de Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos; e

d) Secretaria-Executiva;

II - órgãos específicos singulares:

a) Secretaria de Gestão da Política de Direitos Humanos:
Departamento de Cooperação Internacional;

b) Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos:

1. Departamento de Defesa dos Direitos Humanos; e

2. Departamento de Promoção dos Direitos Humanos;

c) Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança
e do Adolescente: Departamento de Políticas Temáticas dos Direitos
da Criança e do Adolescente; e

d) Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa
com Deficiência: Departamento de Políticas Temáticas dos Direitos
da Pessoa com Deficiência; e

III - órgãos colegiados:

a) Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH;

b) Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente - CONANDA;

c) Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa portadora de
Deficiência - CONADE;

d) Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - CNDI; e

Divisão 9 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE PLA-
NEJAMENTO, MONITORA-
MENTO E AVALIAÇÃO DA
REGULARIZAÇÃO FUN-
DIÁRIA NA AMAZÔNIA
LEGAL

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Tecno-
logia da Informação

1 Coordenador-Geral 101.4

DELEGACIAS FEDERAIS
DE DESENVOLVIMENTO
AGRÁRIO
Tipo "A" 10 Delegado 101.4

10 Assistente 102.2
10 Assistente Técnico 102.1

Tipo "B" 17 Delegado 101.3
17 Assistente 102.2
17 Assistente Técnico 102.1

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRA-
TIFICADAS DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO.

CÓDIGO DAS
-UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

NE 5,40 1 5,40 1 5,40

DAS 101.6 5,28 4 21,12 5 26,40
DAS 101.5 4,25 9 38,25 12 51,00
DAS 101.4 3,23 43 138,89 50 161,50
DAS 101.3 1,91 47 89,77 50 95,50
DAS 101.2 1,27 26 33,02 26 33,02
DAS 101.1 1,00 19 19,00 19 19,00

DAS 102.5 4,25 9 38,25 6 25,50
DAS 102.4 3,23 25 80,75 22 71,06
DAS 102.3 1,91 29 55,39 26 49,66
DAS 102.2 1,27 55 69,85 55 69,85
DAS 102.1 1,00 76 76,00 74 74,00

SUBTOTAL 1 343 665,69 346 681,89
FG-1 0,20 16 3,20 16 3,20
FG-2 0,15 7 1,05 7 1,05
FG-3 0,12 2 0,24 2 0,24

SUBTOTAL 2 25 4,49 25 4,49
TOTAL GERAL 368 670,18 371 686,38

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS

CÓDIGO DAS
-UNITÁRIO

DA SEGES/MP P/ O MDA
(a)

DO MDA P/ A SEGES/MP
(b)

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

DAS 101.6 5,28 1 5,28 - -
DAS 101.5 4,25 3 12,75 - -
DAS 101.4 3,23 7 22,61 - -
DAS 101.3 1,91 3 5,73 - -

DAS 102.5 4,25 - - 3 12,75
DAS 102.4 3,23 - - 3 9,69
DAS 102.3 1,91 - - 3 5,73
DAS 102.1 1,00 - - 2 2,00

TO TA L 14 46,37 11 30,17
SALDO DO REMANEJAMENTO (a - b) 3 16,20
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